Comarca da Capital – 29ª Vara Cível
Juíza: Larissa Pinheiro Schueler
Processo nº 0193812-87.2009.8.19.0001 (2009.001.194418-0)
WALTER LOPES MILHEIRO e ELVIRA SECILIANO ajuizaram ação declaratória de inexistência de débito c/c obrigação de fazer e indenização por dano moral em face de BANCO ITAÚ S.A. alegando, em síntese, que firmaram contrato de financiamento imobiliário com o réu, que vem lhes cobrando R$237.370,21 a título de saldo devedor residual. Afirmam que quitaram as 192 prestações avençadas. Requerem a declaração de inexistência de saldo devedor residual, determinando que o réu proceda à baixa da hipoteca, além de indenização por danos morais. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls.13/63. Contestação às fls.130/145 aduzindo que o contrato de mútuo habitacional foi firmado com previsão de reajuste das prestações com base no Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP), com cálculo pela Tabela Price. Acrescenta que as cláusulas 8ª e 21ª previam que, pagas todas as parcelas, se o financiamento permanecesse com saldo devedor, cabia ao devedor o pagamento. Sustenta a legalidade da aplicação do IPC e da Tabela Price, bem como da taxa de juros de 8,700% ao ano e do Coeficiente de Equivalência Salarial (CES). Réplica às fls.154/157. Em provas, as partes se manifestaram às fls.161 e 162. Decisão saneadora à fl.164, indeferindo as provas oral e pericial de avaliação do imóvel. Alegações finais às fls.168 e 173/177. RELATADOS, DECIDO. O contrato pactuado entre as partes fixou como critério de reajustamento das prestações e seus acessórios o Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional, conforme cláusula 4ª (fl.25), o que não configura qualquer ilegalidade, com sistema de amortização pela Tabela Price e atualização monetária com base nos índices utilizados para os depósitos das cadernetas de poupança (cláusula 2ª, parágrafo primeiro - fl.24). Conforme estabelecido na cláusula 21ª, o saldo devedor residual é devido pelo comprador, pessoa indicada no item 8 de fl.23. Do exame da planilha juntada à fl.52 não se evidencia qualquer irregularidade nos cálculos, tendo sido realizados nos exatos termos do contrato. Ressalto que o fato de o imóvel possuir baixo valor de mercado não tem qualquer influência no cálculo do débito, valendo o bem apenas como garantia ao credor hipotecário. Destarte, inexistindo prova de que houve cobrança indevida ou ato ilícito do réu, o feito está fadado à improcedência. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos e condeno os autores ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$1.000,00 (mil reais), considerando o trabalho desenvolvido pelo patrono do réu e o tempo de duração do processo (art.20, §4º, CPC). P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 09.01.2014.
